
 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​VICE-PRESIDÊNCIA
Coordenadoria de Modernização e Informática

Seção de Administração de Sistemas

 
CMI - TERMO DE REFERÊNCIA - TR - SERVIÇOS

Brasília, 06 de outubro de 2023.
 

DEFINIÇÃO DO OBJETO

 

0.1. Contratação de subscrições anuais da solução de Business Intelligence (BI) denominada
Power BI Premium USL Per User, incluindo atualizações e suporte técnico, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação
Métrica ou
Unidade de

Medida
Quantidade

Valor
Unitário

Valor Total
Mensal

Valor Total
Anual

1
Power BI

Premium USL
Sub Per User

UNIDADE 50
R$

224,53
R$

11.226,50
R$

134.718,00

VALOR TOTAL ANUAL
R$

134.718,00

Valor unitário da licença conforme previsto no Mapa NUAQ 1335483

 

0.2. O(s) serviço(s) objetos desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez
que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

 

0.3. A subscrição de licenças do software Microsoft Power BI é realizada em períodos de 12
meses. Logo, e por se tratar de serviços contínuos, conforme necessidades apontadas no item 1.3 do
ETP 1200568, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, em atenção ao disposto nos arts. 106 e
107, da Lei nº 14.133/2021.

 

1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI 

1.1. A solução de TI consiste na subscrição de licenças de uso da solução de Business
Intelligence (BI) denominada Power BI Premium USL Per User.
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Este Termo de Referência foi elaborado em consonância com o Estudo Técnico
Preliminar elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação, conforme o Ato da Mesa Diretora
nº 71, de 2023 que regulamenta as Contratações de Solução de Tecnologia da Informação no
âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o art. 44, §2º da Lei federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

2.2. A CLDF necessita de informações organizadas e estruturadas, com visão gerencial
estratégica, para subsidiar as atividades de gabinetes parlamentares, comissões temáticas e demais
órgãos legislativos da CLDF nas funções institucionais finalísticas de representação, legiferação e
fiscalização.

2.3. A aplicação computacional de Ciência de Dados e Business Intelligence e o
estabelecimento e fortalecimento da uma plataforma de Business Intelligence (BI) são elementos
necessários à modernização da função institucional de fiscalização. 

2.4. A CLDF possui diversos painéis e projetos de BI em andamento que necessitam de
licenças em vigor para sua continuidade e atualização. 

2.5. A solução de Business Intelligence permite que a CLDF aumente seu nível de
transparência, disponibilizando, por exemplo, informações sobre as políticas públicas distritais,
indicadores e dados sobre a execução orçamentária e ações de fiscalização e controle externo, tais
como audiências, sabatinas, indicações, etc. 

 

3. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

3.1. JUSTIFICATIVA

A Coordenadoria de Modernização e Informática da Câmara Legislativa do Distrito Federal -
CMI/CLDF tem por finalidade o assessoramento especializado em computação à Mesa Diretora e o
contínuo aperfeiçoamento do Sistema de Informação da CLDF, abrangendo as funções institucionais:
representação, legiferação, fiscalização e administração; de acordo com a Estratégia de Sistema de
Informação. Dessa forma, para atender a diretriz de tecnologia da informação de equilibrar a entrega
de soluções entre as funções institucionais, a CMI, com base nas necessidades inventariadas,
planejou ações com objetivo de fortalecer a Função Institucional de Fiscalização, conforme
consignado no Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI. 

A CMI tem desenvolvido diversos painéis e projetos de Ciência de Dados e BI (Business
Intelligence) com o intuito de aumentar a transparência, modernizar a função institucional da CLDF e
prover informações organizadas e estruturadas, com visão gerencial estratégica, para subsidiar as
atividades de gabinetes parlamentares, comissões temáticas e demais órgãos legislativos da CLDF
nas funções institucionais finalísticas de fiscalização. Tudo isso, com o propósito de apoiar o processo
de transformação digital da CLDF e aperfeiçoar o Sistema de Informação da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, compreendendo e aprimorando formas como as pessoas criam valor com a
informação.

Um Estudo Técnico (0229593) realizou uma análise comparativa de plataformas de BI para
identificar e avaliar requisitos funcionais e não funcionais a serem atendidos por uma futura
plataforma de BI e criar diretrizes para a arquitetura corporativa de BI a ser utilizada na CLDF, de
modo a padronizar as implantações e otimizar as atividades de implantação, operação, expansão e
evolução desta tecnologia, proporcionando, assim, condições ideias para o planejamento
dessa contratação. A solução escolhida e contratada foi o PowerBI da Microsoft. Este termo de
referência visa dar continuidade aos processos já desenvolvidos, através da contratação de novas
licenças do referido software.
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A contratação em trato amplia o número e o tipo das licenças utilizadas, o que significa que a
CLDF poderá continuar a evoluir seu parque tecnológico e de soluções, aumentando as possibilidades
de construção de soluções de BI e integração de dados e aumentando, também, a participação das
áreas da casa no processo de consolidação e construção de painéis de informações, elevando o
nível institucional de transparência e disponibilização de dados, além de prover informações
gerenciais de alto nível e fácil compreensão.  

 

3.2. ALINHAMENTO DA SOLUÇÃO AO PDTI DA CLDF

 
O objeto desta contratação está em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação –
PDTI 2023-2024 da CLDF, conforme abaixo:
 

OBJ - 1 - Aperfeic ̧oar a participac ̧a ̃o popular

OBJ - 1.1 - Prover informac ̧o ̃es institucionais para a populac ̧a ̃o
NEC DECLARANTE NECESSIDADE FUNÇÃO INSTITUCIONAL

1.1.5 Deputada Ju ́lia Lucy

Ferramentas de transpare ̂ncia,
com informac ̧o ̃es pormenorizadas
das atividades da casa, de fa ́cil
acesso, clara compreensa ̃o da
execuc ̧a ̃o orc ̧amenta ́ria da CLDF,
emendas, orc ̧amento do GDF.
Com informac ̧o ̃es simplificadas,
dida ́ticas, com utilizac ̧a ̃o de BI.

Fiscalizac ̧a ̃o
(estrate ́gica)
(+++) ca,tg,np Visa ̃o: A

1.1.6 Deputada Ju ́lia Lucy

Informac ̧o ̃es sobre gastos dos
parlamentares (verbas
indenizato ́rias, cotas etc); viagens,
dia ́rias; sala ́rios, gastos extras; e
presenc ̧a.

Fiscalizac ̧a ̃o
(operac ̧a ̃o chave)
(++) cb,tp,np Visa ̃o: A

1.1.20
Deputado Professor
Reginaldo Veras

Produc ̧a ̃o da Casa exposta atrave ́s
de gra ́ficos para
acompanhamento pela populac ̧a ̃o.

Representac ̧a ̃o Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (estrate ́gica) (+++)
cm,tm,np Visa ̃o: A

1.1.30
Comite ̂ de Tecnologia
da Informac ̧a ̃o - CTI

Informac ̧o ̃es sobre gastos
pu ́blicos tanto da CLDF quanto do
Distrito Federal (a exemplo do
Siga Brasil do Senado Federal),
com a premissa da publicidade e
transpare ̂ncia efetiva, o que
implica em simplificac ̧a ̃o e
democratizac ̧a ̃o da linguagem.

Fiscalizac ̧a ̃o
(estrate ́gica)
(+++) ca,tg,np Visa ̃o: A

 

OBJ - 2 - Aperfeic ̧oar a atividade parlamentar

OBJ - 2.2 - Prover informac ̧o ̃es sobre poli ́ticas pu ́blicas

NEC DECLARANTE NECESSIDADE FUNÇÃO INSTITUCIONAL

CMI - Termo de Referência - TR - Serviços 1373375         SEI 00001-00020502/2023-23 / pg. 3



2.2.14
Comite ̂ de
Tecnologia da
Informac ̧a ̃o - CTI

...assim, a CLDF deveria dotar os
parlamentares de paine ́is diversos
de Business Intelligence – BI,
com informac ̧o ̃es
atualizadas constantemente, para
acompanhamento de
políticas pu ́blicas e do orc ̧amento do
Distrito Federal, permitindo o
exerci ́cio efetivo da representac ̧a ̃o,
legislac ̧a ̃o e fiscalizac ̧a ̃o conferidos
pelo mandato parlamentar.

Representac ̧a ̃o Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (estrate ́gica) (+++)
ca,tg,np Visa ̃o: E

OBJ - 2 - Aperfeic ̧oar a atividade parlamentar

OBJ - 2.2 - Prover informac ̧o ̃es sobre poli ́ticas pu ́blicas

 

OBJ - 2.5 - Implementar aplicac ̧o ̃es computacionais para aprimoramento da func ̧a ̃o institucional de
fiscalizac ̧a ̃o

NEC DECLARANTE NECESSIDADE
FUNÇÃO

INSTITUCIONAL

2.5.1 Deputada Ju ́lia Lucy

Para os trabalhos com fiscalizac ̧a ̃o e ́
importante que seja implantado
ferramenta de BI - Business Intelligence.
As ferramentas de BI facilitam o uso de
dados corretos e a visualizac ̧a ̃o de
maneiras que nos permitam entender o
que eles significam.

Fiscalizac ̧a ̃o
(alto potencial)
(++) cm,tm Visa ̃o:
F

2.5.2
Comissa ̃o de Assuntos
Sociais - CAS

Implantar sistema de indicadores para
poli ́ticas pu ́blicas com uso de Cie ̂ncia de
Dados e BI.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: E

2.5.3

Comissa ̃o de Defesa dos
Direitos Humanos,
Cidadania E ́tica e Decoro
Parlamentar - CDDHCEDP

Implantar sistema de fiscalizac ̧a ̃o de
poli ́ticas pu ́blicas com uso de Cie ̂ncia de
Dados e BI.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: E

2.5.4

Comissa ̃o de Desenvolvim
ento Econo ̂mico
Sustenta ́vel, Cie ̂ncia,
Tecnologia, Meio-Ambien
te e Turismo - CDESCTMAT

Executar, em parceria com a CMI,
proposta de modernizac ̧a ̃o com
ampliac ̧a ̃o computacional de cie ̂ncia de
dados e BI.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: E

2.5.5
Comissa ̃o de Educac ̧a ̃o,
Sau ́de e Cultura - CESC

Elaborar novos assuntos, das a ́reas
restantes de cobertura da Comissa ̃o, a
serem fiscalizadas atrave ́s da Aplicac ̧a ̃o
Computacional de Cie ̂ncia de Dados e
BI.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: E
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OBJ - 3 - Aperfeic ̧oar atribuic ̧o ̃es institucionais

OBJ - 3.2 - Implementar ana ́lises de grandes volumes de dados

NEC DECLARANTE NECESSIDADE
FUNÇÃO

INSTITUCIONAL

3.2.1
A ́rea de Sistema de
Informac ̧a ̃o - ASI

Coleta e ana ́lise de dados sobre poli ́ticas
pu ́blicas, proposic ̧o ̃es legislativas da
CLDF, legislac ̧a ̃o do DF, dentre outros, a
fim de desenvolver a visa ̃o estrate ́gica
de Computac ̧a ̃o, objetivando aperfeic ̧oar
o Sistema de Informac ̧a ̃o da CLDF, a
partir do estudo sistematizado e
multidisciplinar do Poder Legislativo.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o
Administrac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: E

3.2.2
A ́rea de Sistema de
Informac ̧a ̃o - ASI

Coleta de dados de interac ̧o ̃es sobre
assuntos pu ́blicos em redes sociais e
aplicac ̧a ̃o de te ́cnicas de intelige ̂ncia
artificial para gerar possi ́veis
entendimentos, com intuito de investigar
como os cidada ̃os utilizam aplicac ̧o ̃es de
computac ̧a ̃o para acessar e interagir
com temas pu ́blicos no Distrito Federal.

Representac ̧a ̃o
(alto potencial)
(+++) ca,tg Visa ̃o:
D

3.2.3
A ́rea de Sistema de
Informac ̧a ̃o - ASI

Coleta e ana ́lise de dados sobre temas
do Distrito Federal no contexto da
execuc ̧a ̃o de projetos para adoc ̧a ̃o de
metodologia de implementac ̧a ̃o de
indicadores, nas diversas a ́reas
tema ́ticas de interesse do Poder
Legislativo, para usar e promover o uso
de te ́cnicas de cie ̂ncia de dados, a fim
de produzir conhecimentos relativos aos
propo ́sitos institucionais.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: DE

3.2.4
A ́rea de Sistema de
Informac ̧a ̃o - ASI

Uso explorato ́rio de te ́cnicas de cie ̂ncia
de dados sobre diversos temas do Poder
Legislativo, a fim de formular propostas
de possibilidades de inovac ̧a ̃o e
oportunidades para novas estrate ́gias
institucionais por meio da computac ̧a ̃o.

Representac ̧a ̃o
Fiscalizac ̧a ̃o
Legiferac ̧a ̃o
Administrac ̧a ̃o (alto
potencial) (+++)
ca,tg Visa ̃o: DE

3.2.5
Comissa ̃o de Economia,
Orc ̧amento e Financ ̧as -
CEOF

Banco de dados, busca e apresentac ̧a ̃o
dos mesmos para ana ́lise das leis
orc ̧amenta ́rias (LDO, LOA e PPA).

Legiferac ̧a ̃o
(alto potencial)
(++) cm,tm Visa ̃o: F

3.2.6
Setor de Apoio a ̀s
Comisso ̃es Tempora ́rias -
SACT

Cruzamento de informac ̧o ̃es sobre dados
banca ́rios.

Fiscalizac ̧a ̃o
(alto potencial)
(+++) ca,tg Visa ̃o: F

3.2.7
Setor de Apoio a ̀s
Comisso ̃es Tempora ́rias -
SACT

Cruzamento de informac ̧o ̃es sobre dados
telefo ̂nicos.

Fiscalizac ̧a ̃o
(alto potencial)
(+++) ca,tg Visa ̃o: F

3.2.8
Setor de Assiste ̂ncia a ̀
Sau ́de - SAS

Ana ́lise de dados sobre campanhas de
sau ́de para prevenc ̧a ̃o de doenc ̧as.

Administrac ̧a ̃o
(alto potencial)
(+++) ca,tg
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3.3. RELAÇÃO ENTRE A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E OS RESPECTIVOS VOLUMES E
CARACTERÍSTICAS DO OBJETO

A quantidade de bens e serviços dos itens a serem contratados foi estimada considerando as
necessidades de negócio da CLDF e as solicitações enviadas à CMI.

 

3.4. FORMA DE CÁLCULO UTILIZADA PARA A DEFINIÇÃO DO QUANTITATIVO DE BENS E
SERVIÇOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO

Quantidade de solicitações de licenças.

 

3.5. RESULTADOS E BENEFÍCIOS ESPERADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A       
CONTRATAÇÃO

 Tipo Descrição

1 Informação
Disponibilizar informações estruturadas e organizadas para subsidiar a função
institucional de Fiscalização no nível Estratégico.

2 Fiscalização
Alinhamento com os objetivos estratégicos da função institucional finalística de
Fiscalização.

3 Fiscalização
Compartilhamento de informações e colaboração pelas partes interessadas na
função institucional de Fiscalização.

4 Qualidade
Melhorar a qualidade das informações e eliminar discrepância entre fontes
diferentes.

5 Eficiência
Identificar oportunidades de melhoria para melhorar a eficiência das ações da
função de Fiscalização e nas áreas, assuntos e temas da Fiscalização.

6 Fiscalização Identificar riscos potenciais nas áreas, assuntos e temas da Fiscalização.

7 Transparência
Melhorar a transparência das ações de Fiscalização e das áreas, assuntos e
temas da Fiscalização.

8 Monitoração Monitorar painéis no ambiente de Business Intelligence da CLDF.

9 Segurança
Centralizar e publicar informações no ambiente de Business Intelligence da
CLDF.

 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos da contratação constam do ANEXO I deste Termo de Referência.

 

5. RESPONSABILIDADES

 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato, quando
aplicável, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos.

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de bens ou equivalentes, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência.

5.1.3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a
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proposta aceita, conforme inspeções realizadas.

5.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis, comunicando ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável.

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato.

5.1.6. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução de TI.

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TI por parte
da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável.

5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TI
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual
pertençam à CLDF, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e
as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer.

 

5.2. São obrigações da CONTRATADA:

5.2.1. Indicar formalmente Preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato.

5.2.2. Entregar o objeto e executar os serviços descritos no contrato nos prazos máximos nele
determinados.

5.2.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.2.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela CONTRATANTE.

5.2.5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE,
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão.

5.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

5.2.7. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de
TI.

5.2.8. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento
da solução de TI durante a execução do contrato.

5.2.9. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TI sobre
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à CLDF.

5.2.10. Fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações.

5.2.11. Cumprir todos os requisitos descritos no contrato, responsabilizando-se pelas despesas
de deslocamento de técnicos, diárias, hospedagem e demais gastos relacionados com a equipe
técnica, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.

5.2.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais
empregados ou da execução dos serviços.
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5.2.13. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos
serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles
com a CONTRATANTE.

5.2.14. Fornecer todas as informações solicitadas pela CONTRATANTE, relativas ao
cumprimento do objeto.

5.2.15. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela CLDF,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

 

6. PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

6.1. A CONTRATADA deverá observar as disposições da Lei 13.709/2018, Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhe forem confiados, em
especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins
a que se propõe o presente contrato.

6.2. A CONTRATADA deverá observar as disposições do Ato da Mesa Diretora no 85/2022 e
suas alterações posteriores, que regulamenta a aplicação Lei nº 13.709/2018 no âmbito da CLDF.

6.3. A CLDF figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à
CONTRATADA para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. A CONTRATADA
será Controladora dos dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.

6.4. A CONTRATADA está obrigada a guardar o mais completo sigilo por si, por seus
empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105/2001 e da LGPD, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar
conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas
consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem
prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da lei.

6.5. Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à
CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos à
Administração do contrato para que decida previamente sobre a questão.

6.6. A Câmara Legislativa e aqueles que, sob sua determinação, atuarem na condição de
Operadores de tratamento de dados pessoais, devem adotar medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. ROTINAS DE EXECUÇÃO

7.1.1. PRAZOS, HORÁRIOS E LOCAIS DE ENTREGA

7.1.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1.1.1. A entrega das licenças deverá ocorrer em até 30 dias corridos a partir da emissão da
ordem de serviço, não sendo admitida a prorrogação do prazo, conforme o item 9.13.13 deste
Termo de Referência e o art. 15 do Ato da Mesa Diretora nº 70, de 2023.

7.1.1.1.2. As licenças podem ser entregues por meio eletrônico; 
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7.1.1.1.3. Para a entrega por meio eletrônico, encaminhar e-mail para: cmi@cl.df.gov.br;
seinf@cl.df.gov.br; seasi@cl.df.gov.br;

7.1.1.1.4. Após a entrega, as licenças serão submetidas à avaliação;

7.1.1.1.5. As especificações serão avaliadas também por meio de documentos técnicos,
informações fornecidas pela CONTRATADA e disponíveis no sítio do fabricante;

7.1.1.1.6. Após a comprovação da conformidade às especificações técnicas, será emitido o Termo
de Recebimento Definitivo.

 

7.2. DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

7.2.1. Toda a documentação, física ou on-line, necessária à instalação e à operação dos
produtos (manuais, termos de garantia, etc.), completa e atualizada.

 

7.3. QUANTIFICAÇÃO OU ESTIMATIVA PRÉVIA DO VOLUME DE SERVIÇOS DEMANDADOS,
PARA COMPARAÇÃO E CONTROLE

7.3.1. 50 licenças do software Power BI Premium USL Per User

7.3.2. Cada ordem de serviço conterá a quantidade a ser fornecida, conforme definições deste
TR.

 

7.4. FORMAS DE TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO

7.4.1. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

 

7.5. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.5.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

7.6. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

7.6.1. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, os seguintes:

Ordem de Fornecimento de serviço;

7.6.1.1. Ordem de Serviço;

7.6.1.2. Ata de Reunião;

7.6.1.3. Ofício;

7.6.1.4. Sistema de abertura de chamados;

7.6.1.5. E-mails e Cartas;

7.6.1.6. Whatsapp e/ou Telegram;

 

7.7. PAGAMENTO

7.7.1. Os critérios de medição e pagamento, que será efetuado em função dos resultados
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obtidos, serão tratados no Modelo de Gestão do Contrato, constante deste Termo de Referência.

 

7.8. MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA

7.8.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo,
sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da
classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE a tais documentos.

7.8.2. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção
de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na CLDF, a ser assinado pelo representante
legal da CONTRATADA, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da
CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS II e III deste TR.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre a CLDF e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. A CLDF poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será
realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das
condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da
execução do contrato.  

8.6. A reunião ocorrerá em até 5 dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser
prorrogada a critério da CONTRATANTE.

8.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:  

8.7.1. Presença do representante legal da CONTRATADA, que apresentará o seu preposto; 

8.7.2. Entrega, por parte da CONTRATADA, do Termo de Compromisso e dos Termos de
Ciência; 

8.7.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do
contrato;  

8.7.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF
do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como
interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual; 

8.7.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto
ofertado possui a garantia solicitada neste Termo de Referência. 
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8.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando-se, em especial, as rotinas a seguir:

8.8.1. O Fiscal Técnico do contrato, além de exercer as atividades elencadas no inciso II do
art. 34 do AMD no 71/2023 da CLDF, acompanhará a execução do contrato para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

8.8.2. O Fiscal Técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal Técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.8.4. O Fiscal Técnico do contrato informará ao Gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Fiscal Técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do contrato.

8.8.6. O Fiscal Técnico do contrato comunicará ao Gestor do contrato, 180 dias antes do
encerramento do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação
contratual.

8.8.7. O Fiscal Administrativo do contrato, além de exercer as atividades elencadas no inciso
IV do art. 34 do AMD no 71/2023 da CLDF, verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

8.8.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal Administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.8.9. O Gestor do contrato, além de exercer as atividades elencadas no inciso I do art. 34 do
AMD no 71/2023 da CLDF, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8.10. O Gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.8.11. O Gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.8.12. O Gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela
CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.

8.8.13. O Gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.
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8.8.14. O Gestor do contrato, com auxílio dos fiscais, elaborará relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.8.15. Após o recebimento do termo de recebimento definitivo, a contratada será convocada a
emitir a nota fiscal e demais documentos necessários ao pagamentos dos serviços

 

8.9. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

8.9.1. 100% das licenças configuradas e testadas.

8.9.2. Inexistência de desconformidades.

8.9.3. Na existência de desconformidade e em caso de recusa, deverá a CONTRATADA retirar
as licenças, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da comunicação da CONTRATANTE, sem
prejuízo da rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.

 

8.10. DO RECEBIMENTO

8.10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 dias corridos, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo.

8.10.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda da CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga.

8.10.3. Não havendo a necessidade da verificação para fins de recebimento provisório ou não
sendo elaborado o termo detalhado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

8.10.4. O fiscal técnico do contrato, com auxílio do fiscal requisitante, realizará o recebimento
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

8.10.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

8.10.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do contrato.

8.10.7. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no recebimento provisório.

8.10.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

8.10.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.10.10. Os serviços ou materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
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desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela CLDF, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo
da aplicação de penalidades

8.10.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 dias corridos, contados do
Recebimento Provisório, pelo Gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

8.10.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e requisitante, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas;

8.10.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

8.10.11.3. Emitir Termo Circunstanciado ou equivalente para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.10.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

8.10.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização.

8.10.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.10.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.10.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8.10.15. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o
Gestor deverá emitir comunicação à CONTRATADA, indicando as desconformidades e cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando as respectivas correções.

 

8.11. PROCEDIMENTOS DE TESTE E INSPEÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS DE CARÁTER TÉCNICO E DA CONFORMIDADE DO MATERIAL

8.11.1. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos
Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:

8.11.1.1. Conferência da validade e do número de licenças.

 
 

8.12. VALORES E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU GLOSA DO PAGAMENTO

8.12.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas
pela CONTRATANTE, conforme a tabela abaixo:
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Id Ocorrência Glosa / Sanção

1
Não entregar as licenças no prazo
determinado 

Multa de 0,33% sobre o valor total do
Contrato por dia útil de atraso, até o limite
de 5% do valor do contrato.

2
Entrega de licenças em desacordo com a
especificação prevista neste edital

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado
prejuízo aos resultados pretendidos com a
contratação, aplica-se multa de 1% do valor
total do Contrato por licença em desacordo,
até o limite de 10% do valor do contrato.

3

Impossibilidade de utilização da licença por
motivos alheios a CLDF e ligados a
prestação de serviços pelo fornecedor
 

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado
prejuízo aos resultados pretendidos com a
contratação, aplica-se multa de 1% do valor
total do Contrato por licença em desacordo,
até o limite de 10% do valor do contrato.

 
 

8.13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a LICITANTE ou
CONTRATADA que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

8.13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV -  os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.13.4. A ADVERTÊNCIA será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der causa à
inexecução parcial do contrato e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.13.5. A MULTA será calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no subitem 9.13.1 acima (infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133,
de 2021).

8.13.6. O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicado ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 9.13.1 acima,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (infrações previstas no art. 155 da Lei
14.133, de 2021).

8.13.7. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 9.13.1
acima, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no art.
156 da Lei nº 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos (infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 2021).

8.13.8. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será precedida de
análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II -  quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I acima, na forma de
regulamento.

 

8.13.9. As sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 9.13.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

8.13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.13.11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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8.13.12. As infrações previstas nos incisos I, II, III, IV, VII, IX e X do primeiro subitem desta
cláusula têm as seguintes definições, nos termos do Ato da Mesa Diretora nº 70, de 2023 da CLDF
(infrações administrativas aplicadas a licitantes ou contratadas):

I - A inexecução parcial do contrato prevista no inciso I do primeiro subitem desta cláusula
compreende o atraso no início da execução contratual ou na entrega do bem e pelas seguintes
ocorrências, além de outras estabelecidas no edital:

a) serviço iniciado em desacordo com o contrato;

b) descumprimento de prazo de entrega do serviço contratado sem justificativa ou
consentimento da administração;

c) utilização de materiais em desacordo com o contrato sem justificativa ou consentimento da
administração;

d) transferência a terceiros de parte da execução dos serviços contratados sem previsão
contratual ou consentimento da administração;

e) entrega de item em desacordo com as especificações;

f) entrega de item em quantidade inferior àquela adjudicada.

A entrega do objeto fora do prazo previsto, até o limite de 30 dias corridos de atraso, sujeitará a
CONTRATADA à sanção calculada na faixa entre 0,5% e 2,5% sobre o valor total da contratação ou da
parcela não entregue, conforme o caso, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso.
A entrega do objeto em data posterior a 30 dias corridos de atraso, sujeitará a CONTRATADA à sanção
calculada na faixa entre 2,5% a 5% sobre o valor total da contratação ou da parcela não entregue,
considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso.
A CLDF poderá admitir tolerância de até 5 dias de atraso na entrega do bem, sem a aplicação da penalidade
de multa.

II - Considera-se a conduta do inciso II do primeiro subitem desta cláusula como sendo o
inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela CONTRATADA.

III - Considera-se inexecução total do contrato prevista no inciso III do primeiro subitem desta
cláusula a recusa da prestação do serviço contratado ou a recusa em entregar o bem adjudicado e
ainda:

a) entrega parcial do serviço que, por suas características, não possa ser concluído por meio de
nova contratação;

b) a entrega parcial de item que, por sua característica, somente tenha aplicação se entregue
por completo.

IV - Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV do primeiro subitem desta
cláusula, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da
execução contratual, ressalvadas exigências meramente formais ou falhas sanáveis:

a) entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do instrumento
convocatório;

b) fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;

c) deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de contratação,
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida no edital
de licitação.

V - Considera-se a conduta do inciso VII primeiro subitem desta cláusula como sendo o atraso
que inviabilize o cumprimento das obrigações e importe em consequências graves para a
Administração, observando-se o seguinte:

a) a conduta de inexecução parcial: entrega do objeto fora do prazo previsto, até o limite de 30
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dias corridos, sujeitará a CONTRATADA à sanção calculada na faixa entre 0,5% e 5% sobre o valor
total da contratação ou da parcela não entregue, conforme o caso, considerando-se a gravidade do
caso e o tempo de atraso;

b) a conduta de inexecução total: será caracterizada pela entrega além do prazo limite de 30
dias corridas, bem como de outras assim expressamente previstas no termo de referência ou projeto
básico, sujeitando-se a CONTRATADA à sanção calculada na faixa entre 5% a 10% sobre o valor
total da contratação, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso, facultando-se à
Administração aceitar ou não o objeto em atraso;

c) além dos percentuais previstos neste inciso, serão observadas outras hipóteses de
penalidade e respectivos percentuais definidos no termo de referência ou projeto básico, de acordo
com o objeto CONTRATADO.

VI - Considera-se a conduta do inciso IX do primeiro subitem desta cláusula como sendo a prática
de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro
agentes públicos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com exceção da conduta disposta no
inciso VIII do mesmo subitem.

VII - Considera-se a conduta do inciso X do primeiro subitem desta cláusula como sendo a prática
de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de
outras que venham a ser verificadas no decorrer da licitação ou da execução contratual.

 

8.13.13. Não será admitido pedido de prorrogação do prazo de entrega de bem ou serviço:

I - Eventuais justificativas para o atraso incorrido pela CONTRATADA apenas serão analisadas
após a efetiva entrega do bem ou serviço e durante a fase destinada à defesa prévia.

II - Os emitentes das garantias contratuais serão notificados pela CLDF quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais que ensejem a
rescisão contratual ou a aplicação de penalidade de multa em valor superior a 50% (cinquenta por
cento) do valor de alçada para ajuizamento de ações de cobrança de créditos tributários e não
tributários.

8.13.14. As sanções previstas no caput do primeiro subitem desta cláusula deste instrumento
serão aplicadas de acordo com as disposições seguintes:

I - A sanção de advertência, prevista no inciso I do primeiro subitem desta cláusula será
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial correspondente a, dentre
outras:

a) ausência de habilitação fiscal, trabalhista;

b) não providenciar reposição de pessoal;

c) outras definidas no ETP ou TR como hipóteses da aplicação da sanção de advertência.

II - As penalidades de multa a serem aplicadas por descumprimento de obrigações assumidas
por ata de registro de preços deverá ter como base a parte inadimplida.

III - A sanção de impedimento de contratar, prevista no inciso III do caput do primeiro subitem
desta cláusula será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do primeiro subitem desta cláusula, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

IV - A sanção de declaração de inidoneidade  prevista no inciso IV do caput do primeiro subitem
desta cláusula será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII,
IX, X, XI e XII do caput do primeiro subitem desta cláusula, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido subitem que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no inciso III deste subitem,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

8.13.15. As infrações definidas no do primeiro subitem desta cláusula serão sancionadas de
acordo com as disposições seguintes em conjunto com os critérios estabelecidos no segundo subitem
desta cláusula, sem prejuízo da aplicação de outras disposições cominadas no edital ou contrato,
quando a licitante ou a CONTRATADA:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato: Penalidade de advertência;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara Legislativa do
Distrito Federal: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período
de 3 (três) anos e multa de 10 (dez) a 20 (vinte) por cento do valor do contrato/nota de empenho;

III - Der causa à inexecução total do contrato: Penalidade de impedimento de licitar e contratar
com Distrito Federal pelo período de 2 (dois) anos e multa de 5 (cinco) a 10 (dez) por cento do valor
do contrato/nota de empenho;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ressalvadas meras falhas
formais e passíveis de saneamento: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito
Federal pelo período de 6 (seis) meses;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal período de 6
(seis) meses;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Distrito Federal pelo período de 4 (quatro) meses e multa de 5 (cinco) a 10 (dez)
por cento do valor do contrato/nota de empenho;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 4
(quatro) meses e multa de 1 (um) a 5 (cinco) por cento do valor do contrato/nota de empenho;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Penalidade de declaração de inidoneidade pelo
período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30 (trinta) por cento do valor estimado da
contratação ou contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30 (trinta) por
cento do valor estimado da contratação ou contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 3 (três) anos e multa de 10 (dez) a 20 (vinte) por cento
do valor estimado da contratação ou contrato;

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Penalidade de declaração
de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30 (trinta) por cento do valor
estimado da contratação.

 
                                                                                    

8.14. FORMA DE PAGAMENTO

8.14.1. Os pagamentos serão efetuados pela CLDF, em moeda corrente nacional, mediante
Ordem Bancária, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, se existir, e no valor
correspondente ao somatório dos serviços efetivamente executados, segundo as medições efetuadas
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pela fiscalização. No caso de medição relativa à última fase, o pagamento somente será efetuado
após o Recebimento Provisório.

8.14.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.14.2.1. o prazo de validade;

8.14.2.2. a data da emissão;

8.14.2.3. os dados do contrato e do órgão CLDF;

8.14.2.4. o período de prestação dos serviços;

8.14.2.5. o valor a pagar; e

8.14.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes
comprovações:

8.14.3.1. da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.14.3.2. da regularidade trabalhista, constatada através da emissão da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT); e

8.14.3.3. do cumprimento das obrigações trabalhistas e contribuições sociais, correspondentes à
nota fiscal ou fatura a ser paga pela Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF, se for o caso.

8.14.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data
final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento.

8.14.5. A parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até
a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

8.14.6. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação ou
quando existir qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

8.14.7. A critério da CLDF, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir
dívidas de responsabilidade da Contratada relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em
decorrência de irregular execução contratual.

 

8.15. INDICAÇÃO ESTRUTURA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.15.1. A fiscalização do contrato, objeto deste Termo de Referência, será realizada pelo(a):

8.15.1.1. Comissão de Fiscalização, constituída pelo Gestor do contrato e os fiscais Técnico,
Administrativo e Requisitante, incluindo seus substitutos.

8.15.1.2. A estrutura da comissão de fiscalização pode sofrer alterações em caso de necessidade,
ouvidas as manifestações das áreas da CLDF envolvidas.

 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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ITEM ESPECIFICAÇÃO

MÉTRICA
OU

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1
Power BI Premium USL Sub Per

User
UNIDADE 50

R$
224,53/Mês*

R$
2.694,36/Ano

R$
11.226,50/Mês

R$
134.718,00/Ano

TOTAL R$ 134.718,00

Valor unitário da licença conforme previsto no Mapa NUAQ 1335483

 

 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da CLDF.

10.1.1.1. Programa de Trabalho: PROGRAMA: MODERNIZAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO;

10.1.1.2. Elemento de Despesa: 44.90.40 – Servic ̧os de Tec. da Infor. e Comunicac ̧a ̃o/Pessoa
Juri ́dica.

 
 

11. REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço.

 
 

13. DO REAJUSTE

13.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice de Custos de Tecnologia da
Informação – ICTI.
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14. DA AMOSTRA DO OBJETO

14.1. Não será exigida amostra para o objeto deste Termo de Referência.

 

15. DA VISTORIA

15.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.

 

16. GARANTIA CONTRATUAL

16.1. Será exigida garantia contratual de 5% do valor do contrato, nos termos dos artigos 96,
97 e 98 da lei 14.133/2021. 

 

17. SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não é admitida a subcontratação dado que o objeto contratual não possui
complexidade que requeira a participação de terceiros. 

 

18. REPONSÁVEIS

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Integrante Nome Matrícula Lotação Ramal

Requisitante Hélio Minoru Shibatta 11.326 SEASI 8391

Técnico David Jefferson Palmeira 23.023 SEASI 8391

Administrativo André Ruiz Evelim 23.187 CONTAQ  

 
 

ÁREA TÉCNICA DE TI

NOME DA ÁREA
TÉCNICA DE TI

NOME DO CHEFE OU SUBSTITUTO Matrícula Ramal

CMI Jefferson Moura Paravidine 22.751  

    

 
 

19. APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE
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Aprovo este Termo de Referência e atesto sua conformidade às disposições do AMD no 71 de 2023 da
CLDF, bem como à Lei 14.133/2021.

 

JEFFERSON MOURA PARAVIDINE
Coordenador da CMI

ANEXO I – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1    REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENÇÃO
 
1.1.1    O prazo de garantia contratual dos serviços será de 12 meses, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
 
1.2    REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO
 
1.2.1    A entrega das licenças está condicionada ao recebimento pela CONTRATADA de Ordem de
Serviço (OS) ou equivalente emitida pela CONTRATANTE.
 
1.3    REQUISITOS DE NEGÓCIO
 
1.3.1    Product Description: Power BI Premium USL Sub Per User.
1.3.2    O software deve prover gráficos para Design e Análise sem necessidade de codificação,
aquisição de extensão de terceiros ou qualquer outro artifício técnico.
1.3.3    Permitir aos usuários a criação e edição de métricas e dimensões.
1.3.4    Permitir aos usuários a criação e edição de hierarquias de campos (Ex: Empresa, Diretoria,
Departamento, Filial, Equipe de Vendas).
1.3.5    Permitir aos usuários a criação e edição de agrupamentos de itens de dados (Ex: Agrupar
faixas de valores, Produtos sem relevância, etc).
1.3.6    Suportar funções de interação: Ordenação.
1.3.7    Suportar funções de interação: Drill down e drill up em gráficos.
1.3.8    Suportar funções de interação: filtros.
1.3.9    Permitir manipular dados nas views (incluir e excluir colunas).
1.3.10  Permitir criar filtros globais que sensibilizem todos os elementos de uma análise ou elementos
determinados pelo usuário.
1.3.11  Permitir juntar diferentes fontes de dados, estruturados e/ou não estruturados.
1.3.12  Capacidade de usar seleções em um gráfico para filtrar outros objetos/gráficos relacionados.
1.3.13  O Sistema Operacional Windows deve ser suportado pela aplicação cliente.
1.3.14  Todos os itens de ajuda da solução devem estar em Português-BR.
1.3.15  Toda a interface da solução com o usuário deve estar em Português-BR.
 
1.4    REQUISITOS LEGAIS
 
1.4.1    O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133/2021, ao AMD no 71/2023 da CLDF, à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis.
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1.5    REQUISITOS TEMPORAIS
 
1.5.1    Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do
recebimento da abertura da Ordem de Serviço (OS) ou equivalente, emitida pela CONTRATANTE, não
sendo admitida a prorrogação do prazo, conforme o item 9.13.13 deste Termo de Referência e o art.
15 do Ato da Mesa Diretora nº 70, DE 2023;
1.5.2   Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados
de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
 
1.6    REQUISITOS DE SUPORTE E ATUALIZAÇÃO
 
1.6.1    A CONTRATANTE deverá oferecer suporte técnico do produto durante o período de 12 (doze)
meses, a partir do início da vigência da licença.
1.6.2    A CONTRATANTE deverá oferecer todas as atualizações de versão do produto durante o
período de vigência das licenças. 
 
1.7    REQUISITOS DO AMBIENTE TECNOLÓGICO
 
1.7.1   Não serão necessários ajustes no ambiente de TI. 
 
1.8    OUTROS REQUISITOS APLICÁVEIS
 
1.8.1     Possuir suporte técnico do fabricante do produto durante o período de 12 (doze) meses, a
partir do início da vigência da licença;
 
 
 

ANEXO II – TERMO DE COMPROMISSO

 

CONTRATO No  

GESTOR DO CONTRATO  MATRÍCULA  

CONTRATADA  CNPJ  

 
DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar
as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de quaisquer
informações de propriedade da CONTRATANTE e disponibilizadas por força dos procedimentos
necessários para a execução do objeto do contrato celebrado entre as partes e em acordo com o que
dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011, os Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012,
que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em
qualquer grau de sigilo, e normas internas pertinentes ao assunto.

A CONTRATADA se compromete, por intermédio do presente instrumento, a não divulgar
sem autorização quaisquer informações de propriedade da CONTRATADA, em conformidade com as
seguintes cláusulas e condições:

 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do contrato principal.
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Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos
omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da
equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida
e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui
definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua
concordância no sentido de que:

I - A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e
monitorar as atividades da CONTRATADA;

II - A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao contrato.

III - A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que
poderão ser exercidos a qualquer tempo;

IV - Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes;

V - O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas
partes;

VI - Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste
TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações
tipificadas neste instrumento;

VII - O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das
informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a
fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção
descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO
aditivo ao contrato principal;

VIII -  Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas
filiadas, nem em obrigação de divulgar informações para a outra Parte, nem como obrigação de
celebrarem qualquer outro acordo entre si.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

A CONTRATADA reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à CLDF, consoante o
Contrato ao qual esse termo de vincula, mantém ou poderá manter contato com informações
sigilosas nos termos lei, normas e regulamentos. Estas informações devem ser tratadas
confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí
se incluindo servidores da CLDF e empregados da CONTRATADA, sem a expressa e escrita
autorização do representante legal signatário do contrato ora referido.

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar
ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer
empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do contrato, em qualquer nível
hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações,
que se restringem estritamente ao cumprimento do contrato.
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia
da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal
dos servidores da CLDF que atuarão diretamente na execução do contrato sobre a existência deste
TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir
o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos
documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à
proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a
terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas
à outra parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem
como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas,
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente
consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras
pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a
utilização das informações disponibilizadas em face da execução do contrato.

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também
se obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor
das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e
para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido,
cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por
qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com
todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras
despesas derivadas, a divulgação ou utilização das informações por seus agentes, representantes ou
por terceiros;

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou
ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no
âmbito da CLDF que, por sua natureza, não são ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros,
tais como:

I. Peças que compõem os autos de processos legislativos e administrativos;

II. Outras informações de natureza financeira, administrativa, contábil e jurídica;

III. Senhas, topologias, endereços de rede, formas de acesso aos serviços internos, etc;

III. O TERMO DE COMPROMISSO também abrange toda informação escrita, verbal, ou em
linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou
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intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios,
compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas,
desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições,
informações sobre as atividades da CLDF e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais
relacionadas/resultantes ou não ao contrato, a que diretamente ou pelos seus empregados, a
CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em
razão das atuações de execução do contrato celebrado entre as partes.

 

CLÁUSULA TERCEIRA

A CONTRATADA reconhece que as referências dos incisos da Cláusula Segunda deste Termo
são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade que já existam ou
venham ser como tal definidas no futuro devem ser mantidas sob sigilo.

Parágrafo Único - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada
informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado
expressamente pelo representante legal da CLDF, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a
ausência de manifestação expressa da CLDF poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos
compromissos ora assumidos.

 

CLÁUSULA QUARTA

A CONTRATADA reconhece que está ciente de que deverá seguir a Política de Segurança da
Informação da CLDF, assim como todos os seus documentos acessórios já criados ou que venham a
ser criados.

Parágrafo Único – A CONTRATADA declara que seguirá todas as políticas, normas e
procedimentos de segurança da informação definidos e/ou seguidos pela CLDF, vigentes ou que
venham a ser criados.

 

CLÁUSULA QUINTA

A CONTRATADA recolherá, ao término do respectivo contrato principal, para imediata
devolução à CLDF, todo e qualquer material de propriedade deste, inclusive notas pessoais
envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que
tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, seja de seus empregados,
prestadores de serviço, fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual com a CONTRATADA,
assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve
acesso enquanto contratado pela CLDF. Todos os equipamentos utilizados para a realização dos
serviços do contrato deverão ter dados temporários apagados, e poderão ser conferidos pela equipe
técnica da CLDF após o termino dos serviços.

Parágrafo Único - A CONTRATADA determinará a todos os seus empregados, e prestadores
de serviços que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços objeto do
contrato, a observância do presente instrumento e a assinatura de Termos de Ciência individuais,
adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento
sejam efetivamente observadas.

 

CLÁUSULA SEXTA

A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à CLDF qualquer violação das regras de
sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da
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existência de dolo, bem como de seus empregados e preposto.

 

CLÁUSULA SÉTIMA

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, bem como o descumprimento
de quaisquer das cláusulas do presente instrumento, devidamente comprovado, possibilitará a
imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor
que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do contrato firmado entre as partes.

Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou
recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral,
bem como as de responsabilidades administrativa, civil e criminal, as quais serão apuradas em
regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis,
conforme legislação vigente.

 

CLÁUSULA OITAVA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve
acesso em razão do contrato. Ou seja, as obrigações a que alude este instrumento perdurarão
inclusive após a cessação do vínculo contratual entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE e
abrangem as informações presentes e futuras.

 

CLÁUSULA NONA

A CONTRATADA se compromete no âmbito do contrato objeto do presente instrumento, a
apresentar à CLDF termo de ciência individual de adesão e aceitação das presentes cláusulas, de
cada integrante ou participante da equipe que prestar ou vier a prestar os serviços especificados
neste contrato.

 

ASSINATURA
 
Declaro manter sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
 
Representante Legal da Contratada:
Nome:
Cargo/Função:
CPF:
Telefone:
E-mail:
 
 
 
 

ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA
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CONTRATO No
 DATA  

GESTOR DO CONTRATO  MATRÍCULA  

CONTRATADA  CNPJ  

 
 
 
Por este instrumento, os funcionários abaixo declaram ter ciência e conhecer o teor do Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante.

 

 

FUNCIONÁRIOS

 

__________________________________

<nome>

 

 

___________________________________

<nome>

 

__________________________________

<nome>

 

___________________________________

<nome>

 
 
 

 

 
Conforme AMD nº 71, de 2023, art. 13, § 6º, o Termo de Referência será assinado pela Equipe de
Planejamento da Contratação e pelo Chefe da respectiva Área Técnica de TI e aprovado pelo Chefe da
Área de TI.

Documento assinado eletronicamente por DAVID JEFFERSON PALMEIRA - Matr. 23023     , Consultor(a)
Técnico - Legislativo , em 09/10/2023, às 18:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de
2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE RUIZ EVELIM - Matr. 23187     , Analista Legislativo , em
09/10/2023, às 18:52, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por HELIO MINORU SHIBATTA - Matr. 11326      , Chefe da Seção de  
Administração de Sistemas, em 10/10/2023, às 16:04, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08,
de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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https://www.cl.df.gov.br/documents/5744638/26355713/DCL+n%25C2%25BA+098%252C+de+10+de+maio+de+2023.pdf#page=75


Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON MOURA PARAVIDINE - Matr. 22751, Coordenador(a)
de Modernização e Informática, em 10/10/2023, às 19:13, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n°
08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1373375 Código CRC: 1E205016.
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www.cl.df.gov.br - seasi@cl.df.gov.br
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